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INTRODUÇÃO 

A uveíte é a inflamação de qualquer parte do 

trato uveal (íris, corpo ciliar ou coroide), seja de 

etiologia infecciosa (fungos, bactérias, vírus e 

parasitas) ou não infecciosa (espondiloartrites, 

artrite reumatoide, artrite idiopática juvenil), 

sendo esta a mais prevalente, com 85% dos ca-

sos incidentes. Essa doença ocular inflamatória 

é uma causa de redução significativa da acui-

dade visual, podendo chegar a amaurose 

quando não tratada adequadamente ou com a 

cronificação do caso. Diante da potencial gravi-

dade da uveíte não infecciosa, as evidências de-

terminam o uso de glicocorticoides como trata-

mento primário. No entanto, em casos mais se-

veros, refratários ao primeiro tratamento e/ou 

com contraindicações ao uso de corticoides, a 

terapia com outros imunossupressores é uma 

segunda ou terceira linha importantíssima para 

manejo da uveíte não infecciosa. 

A partir disso, este trabalho possui como ob-

jetivo avaliar a disponibilidade e o acesso aos 

imunossupressores não esteroides, tanto no Sis-

tema Único de Saúde (SUS) quanto na Saúde 

Suplementar, assim como avaliar sua eficácia 

mediante as melhores evidências científicas. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de julho a agosto de 2025 por meio 

de pesquisas em bases de dados de artigos cien-

tíficos, jornais internacionais e livros contem-

plados.  

Na busca, foram selecionados materiais que 

colaborassem para fácil compreensão e desen-

volvimento do trabalho, sendo feita uma leitura 

minuciosa de todos a fim de coletar dados atuais 

e relevantes para se alcançar o objetivo do tra-

balho. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, facilitando a leitura e compreensão 

do tratamento das uveítes não infecciosa através 

de imunossupressores atualmente disponíveis 

na Relação Nacional de Medicamentos Essen-

ciais (RENAME) e no Rol da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS). 

O uso do método de revisão narrativa foi es-

colhido por sua temática mais aberta, sem pro-

tocolo rígido para o seu desenvolvimento, com 

busca de fontes menos específicas e com sele-

ção de artigos de forma arbitrária (CORDEIRO 

et al., 2007). Sua forma de pesquisa não se 

aplica a estratégias exaustivas e sofisticadas, 

sendo a melhor escolha para dissertações e fun-

damentação teórica de artigos (UNESP, 2015). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia e classificação 

A uveíte é uma das principais causas de 

perda visual no mundo, com prevalência global 

estimada entre 38 e 714 casos por 100 mil habi-

tantes, com uma incidência anual que varia en-

tre 17 a 52 por 100 mil dependendo da região, 

sexo e idade. A doença acomete adultos jovens, 

com prevalência entre o sexo feminino, e de 

meia idade (20-50 anos), representando 60% a 

80% dos casos (GARCÍA-APARICIO et al., 

2021). Dentre suas principais complicações, há 

perda de grau visual irreversível ao longo do 

acompanhamento, sendo de incidência visual 

moderada (< 20/50) e severa (< 20/200), 19% 

dos casos (TOMKINS-NETZER et al., 2014). 

Adicionalmente, as uveítes podem ser clas-

sificadas de acordo com a localização anatô-

mica do processo inflamatório como: uveíte an-

terior, com inflamação predominante na câmara 

anterior, acometendo íris e corpo ciliar; uveíte 

intermediária, com o processo inflamatório ins-

talado no vítreo e região pars plana e uveíte pos-

terior, com predominância da patologia na re-
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tina coroide ou ambos e panuveíte, com a dege-

neração presente em todas as regiões do trato 

uveal (MAGHSOUDLOU et al., 2025). 

Também é possível classificar determinada 

doença ocular com base em sua etiologia, como 

quando possuem origem infecciosa, causada 

por agentes virais, bacterianos, parasitários e 

fúngicos, e não infecciosa, podendo estar asso-

ciada a doenças sistêmicas autoimunes (como 

sarcoidose, espondiloartrites, doença de 

Behçet, artrite idiopática juvenil) ou restritas ao 

olho (DE-LA-TORRE et al., 2024). 

Atualmente, as uveítes não infecciosas re-

presentam a maioria dos casos graves de uveíte 

em países desenvolvidos correspondendo a 

52% a 79% dos casos de uveíte em séries inter-

nacionais, já no Brasil, são 40% a 60% dos ca-

sos prevalentes, sendo responsável por mais de 

25% dos casos de amaurose na população aco-

metida, o que mostra a necessidade de se com-

preender melhor a fisiopatologia do quadro e as 

opções terapêuticas disponíveis (MA-

GHSOUDLOU et al., 2025).  

 

Tratamento 

Dentre as uveítes não infecciosas, sabe-se 

que o tratamento de primeira linha envolve cor-

ticoides, sejam eles sistêmicos ou tópicos. Se-

gundo Burkholder e Jabs (2021), o tratamento 

com corticoides pode ser realizado com acetato 

de prednisolona, difluprednato, triancinolona, 

dexametasona ou fluocinolona acetonida, sem-

pre pesando riscos e benefícios. 

Contudo, em situações em que o tratamento 

com corticoides possa ser contraindicado ou in-

suficiente para atingir a resposta anti-inflama-

tória adequada, as evidências apontam para a 

possibilidade de tratamento com imunossupres-

sores sistêmicos não corticoides (DYNAMED, 

2025). Dentre as opções disponíveis, encon-

tram-se as seguintes categorias: 

- Inibidores da calcineurina (ciclospo-

rina, tacrolimo); 

- Antimetabólicos (micofenolato, meto-

trexato, azatioprina); 

- Agentes alquilantes (ciclofosfamida); 

- Imunobiológicos (adalimumabe, inflixi-

mabe). 

Estima-se que entre um terço e quase me-

tade da população brasileira dependa exclusiva-

mente do SUS para atendimento em saúde. Ou-

trossim, aproximadamente 25% dos brasileiros 

possuem acesso a planos de saúde privados 

(FONTENELLE, 2019). Desta forma, é impor-

tante entender quais são as opções de trata-

mento disponíveis nos contextos público e pri-

vado. 

No caso do SUS, a RENAME rege as medi-

cações essenciais disponíveis em território na-

cional. Neste contexto, o Sistema Único de Sa-

úde disponibiliza os seguintes imunossupresso-

res para terapia de uveítes não infecciosas: aza-

tioprina, ciclosporina e adalimumabe, mediante 

critérios definidos nos Protocolos Clínicos e Di-

retrizes Terapêuticas (PCDT). Já na Saúde Su-

plementar, regida pela ANS, o fármaco dispo-

nibilizado para este tratamento é o adalimu-

mabe, conforme disposto no Rol da própria 

Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

No Quadro 11.1 a seguir, são elencadas as 

tecnologias imunossupressoras não corticoide 

disponíveis em território brasileiro e fornecidas 

pelo SUS e/ou pelos planos e seguros de saúde. 
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Quadro 11.1 Tecnologias imunossupressoras no Brasil 

Medicação 
É disponível no SUS ou na 

Saúde Suplementar? 
Eficácia Contraindicações 

Adalimumabe SUS e Saúde Suplementar 

Eficaz para reduzir o risco de 

falha terapêutica 

Melhor controle inflamatório 

Infecções ativas graves 

Insuficiência cardíaca mode-

rada e grave 

História de neoplasia recente 

Sensibilidade ao fármaco 

Azatioprina SUS 

Eficaz na redução da atividade 

inflamatória ocular 

Diminuição da necessidade de 

corticosteroides 

Hipersensibilidade à droga 

Insuficiência hepática ou me-

dular 

Gravidez 

Metotrexato SUS 

Controle da inflamação ocular 

Manutenção da remissão em 

uveítes não infecciosas 

Insuficiência hepática ou renal 

Gravidez 

Lactação 

Imunodeficiência grave 

Ciclosporina SUS 

Redução da inflamação ocular 

Redução do uso de corticoste-

roide 

Insuficiência renal 

Hipertensão não controlada 

Neoplasias 

Infecções ativas 

 

CONCLUSÃO 

Por fim, este trabalho demonstra a necessi-

dade de aquisição de conhecimento sobre uveí-

tes, especialmente as não infecciosas. É notório 

perceber a importância das opções terapêuticas 

existentes no Brasil para o cuidado deste pro-

blema. Apesar de os corticoides, sejam eles sis-

têmicos ou tópicos, serem a primeira linha de 

terapia contra a condição ocular em destaque, 

dados observacionais mostram que quase 20% 

das pessoas portadoras de uveítes não infeccio-

sas precisam de tratamentos imunossupressores 

de segunda ou terceira linha, em algum mo-

mento do curso da doença (ESTEBAN-OR-

TEGA et al., 2024). 

Felizmente, nota-se que o SUS oferta uma 

quantidade significativa de imunossupressores 

não corticoides, a despeito da sua dificuldade de 

acesso, o que ainda precisa ser combatido. Na 

Saúde Suplementar, por sua vez, chamou a 

atenção o fato de haver apenas o imunobioló-

gico adalimumabe como opção de tratamento 

não corticoide. 

Uma limitação deste estudo é a não aborda-

gem do acesso real da população a essas tecno-

logias. Logo, percebe-se a necessidade de no-

vos trabalhos que considerem avaliar a real efe-

tividade dos tratamentos supracitados, diante 

do acesso em diferentes realidades do território 

brasileiro. 
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